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PLENÁRIO

DESPACHO
14/05/2015

LIDO NA 46ª (QUADRAGÉSIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 14 DE MAIO DE 2015.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N°.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
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 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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DESPACHO
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ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
27/05/2015

Ao Dr. Alysson Alves Nunes para proceder análise e emtir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
05/08/2015

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N.º 08 DE 13.05.2015

AUTORIA: DEPUTADO MOISES BRAZ

 

 

 

 

 

 

 

 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROPOSTA DE EMENDA
CONSTITUCIONAL Nº 08/2015. ALTERAÇÃO DO ART. 28, INCISO XII DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL COMPETÊNCIA DOS MUNICÍPIOS PARA
DISPOR SOBRE O HORÁRIO E DIAS DE FUNCIONAMENTO DO
COMÉRCIO LOCAL. PEC DE ACORDO COM A SÚMULA VINCULANTE
N° 38 DE 11.03.2015. E A SÚMULA 645 DO STF.

PARECER FAVORÁVEL.

 

 

ASSUNTO: DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART. 28, INCISO XII DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.
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I - RELATÓRIO

 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará encaminha
para análise e pronunciamento desta Procuradoria a Proposta de Emenda à Constituição nº 08/2015, de
autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Moises Braz, que “Altera o inciso XII do art. 28 da
Constituição do Estado do Ceará, promovendo competência aos Municípios de dispor sobre o horário e
dias de funcionamento do comércio local.”.

 

II – ANÁLISE

Justificativa em anexo ao projeto.

 

II- A) ASPECTO FORMAL

Cumprida a exigência do terço parlamentar (art. 59, inciso I da Constituição Estadual) para a propositura
da presente emenda:

 

Art. 59. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa;

 

Passa-se, de pronto, à análise dos seus pressupostos de constitucionalidade.

 

II- B) ASPECTO MATERIAL

 

No caso da Constituição Federal em vigor, a previsão do poder constituinte dos Estados acha-se no art. 25
(“os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios
desta Constituição”) e no art. 11 do ADCT.

 

Sendo um poder derivado do poder constituinte originário, não se trata de um poder soberano, no sentido
de poder dotado de capacidade de autodeterminação plena. O poder constituinte dos Estados membros é,
isto sim, expressão da autonomia desses entes, estando submetido a limitações, impostas
heteronomamente, ao conteúdo das deliberações e à forma como serão tomadas.

 

O conflito entre a norma do poder constituinte do Estado-membro com alguma regra editada pelo poder
constituinte originário resolve-se pela prevalência desta, em função da inconstitucionalidade daquela.
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O deputado propositor intenciona alterar o inciso XII, do art. 28, da Constituição do Estado do Ceará,
promovendo competência aos Municípios de disporem sobre o horário e dias de funcionamento do
comércio local.

A Pec. tem como objetivo deixar de forma explícita, na Constituição Estadual, a competência do ente
municipal na regulamentação da atividade comercial local, bem como incentivar os Municípios cearenses
a exercê-la, regulamentando, através de legislação própria, no intuito de proteger a economia, o emprego
e o interesse local.

Isso se deve ao fato, que na década de 90, diversos Municípios brasileiros editaram leis fixando o horário
de funcionamento de lojas, bares, farmácias e outros estabelecimentos comerciais existentes em seu
território. Como podemos ver:

 

Lei Municipal n.° 7.482/90 (Curitiba)

Art. 1° O funcionamento externo dos estabelecimentos comerciais e
prestadores de serviço do Município de Curitiba atendera as disposições
desta lei.

Art. 2° E livre o horário de atendimento ao publico, observados os
seguintes limites:

I - Das 9:00 as 19:00 horas, de segunda a sexta-feira;

II - Das 9:00 as 13:00 horas, aos sábados.

§1° - Os supermercados, nos setores de alimentação e similares, poderão
funcionar de segunda a sábado, das 9:00 as 21:00 horas.

(...)

§ 4° - O disposto no caput do presente artigo não se aplica aos seguintes
estabelecimentos:

I - restaurantes, confeitarias, sorveterias, bares, cafes e similares;

II - mercearias, açougues, feiras e lojas de artesanato, bancas de jornais e
revistas, floricultura, farmácias e drogarias, cabeleireiros, barbeiros e
funerárias;

II - hotéis e similares;

IV - postos de gasolina e estacionamento de veículos;

V - cinemas, teatros e casas de diversões públicas;

 

Os donos dos estabelecimentos comerciais atingidos começaram a questionar essas leis editadas ao redor
do País, sob o argumento de que esse assunto (horário de funcionamento dos estabelecimentos
comerciais) estaria relacionado com “Direito Comercial” e “Direito do Trabalho” , de forma que tais
Municípios teriam invadido a competência privativa da União prevista no art. 22, I, da CF/88:
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Art. 22. Compete privativamente a União legislar sobre: I - direito civil,
comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico,
espacial e do trabalho;

 

O argumento dos donos de estabelecimento não foi aceito pelo STF. Este firmou o entendimento de que
tais leis são constitucionais. Compete aos Municípios legislar sobre o horário de funcionamento dos
estabelecimentos comerciais situados no âmbito de seus territórios. Isso porque essa matéria é entendida
como sendo “assunto de interesse local”, cuja competência e municipal, nos termos do art. 30, I, da
CF/88:

 

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

 

Cada cidade tem suas peculiaridades, tem seu modo de vida, umas são mais cosmopolitas, com estilo de
vida agitado, muitos serviços, turistas. Por outro lado, existem aquelas menos urbanizadas, com costumes
mais tradicionais etc. Assim, o horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais deve atender a
essas características próprias, analise a ser feita pelo Poder Legislativo local.

 

Esse entendimento do STF foi reiterado inúmeras vezes ao ponto de a Corte editar um enunciado, em
2003, explicitando a conclusão:

 

Sumula 645-STF (de 24/09/2003): E competente o Município para fixar o
horário de funcionamento de estabelecimento comercial.

 

Vale ressaltar que, sobre esse tema, já havia uma súmula mais antiga do STF que também espelhava, em
ultima analise, a mesma conclusão, apesar de ter sido editada sob a égide da CF/1946:

 

Sumula 419-STF (de 01/06/1964): Os municípios tem competência para
regular o horário do comercio local, desde que não infrinjam leis estaduais
ou federais válidas.

 

Por iniciativa do Min. Ricardo Lewandowski, atual Presidente da Corte, o Plenário do STF tem
convertido em súmulas vinculantes algumas súmulas “comuns” com o objetivo de agilizar os processos e
pacificar os temas. Essa súmula n° 645 foi uma das escolhidas e por isso sua redação foi transformada em
súmula vinculante.

 

Ressalva a Súmula Vinculante n° 38, entretanto uma exceção: o horário de funcionamento dos bancos.
Segundo o STF e o STJ, as leis municipais não podem estipular o horário de funcionamento dos bancos.
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A competência para definir o horário de funcionamento das instituições financeiras é da União. Isso
porque esse assunto (horário bancário) traz consequências diretas para transações comerciais
intermunicipais e interestaduais, transferências de valores entre pessoas em diferentes partes do país,
contratos etc., situações que transcendem (ultrapassam) o interesse local do Município. Enfim, o horário
de funcionamento bancário é um assunto de interesse nacional (STF RE 118363/PR).

 

O STJ possui, inclusive, um enunciado que espelha esse entendimento:

  Sumula 19-STJ: A fixação do horário bancário, para atendimento ao
publico, e da competência da União.

 

Desse modo, a Súmula n° 19 do STJ é compatível com a Súmula Vinculante 38 do STF, ambas
convivendo harmonicamente.

Vale ressaltar, por fim, que os Municípios podem legislar sobre medidas que propiciem segurança,
conforto e rapidez aos usuários de serviços bancários (STF ARE 691591 AgR/RS, julgado em
18/12/2012). Exs: tempo máximo de espera na fila (“Lei das Filas”), instalação de banheiros e
bebedouros nas agências, colocação de cadeiras de espera para idosos, disponibilização de cadeiras de
rodas, medidas para segurança dos clientes etc. Tais assuntos, apesar de envolverem bancos, são
considerados de interesse local e podem ser tratados por lei municipal.

 

Logo o objetivo real da norma é salutar e merece guarida, devendo-se extirpar, isto sim, as subversões
cometidas de outro modo.

 

Concluímos, enfim, pelos motivos e fundamentos trazidos à baila, que a proposição em tela está de
acordo materialmente com o ordenamento jurídico, razão pela qual se sugere seu seguimento.

 

III- CONCLUSÃO

 

Face ao exposto, somos de PARECER FAVORÁVEL à regular tramitação da Proposta de Emenda à
Constituição de nº 08/2015, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Moises Braz, por estar de
acordo com os preceitos jurídico-constitucionais que regem a matéria.

 

É o parecer que submetemos à consideração superior.

 

Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 22 de maio de 2015.

 

Alysson Alves Nunes
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Analista Legislativo/Consultor Legislativo

OAB/CE 17.436

Mat. 23964

ALYSSON ALVES NUNES

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
07/08/2015

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
07/08/2015

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.,

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PEC 08/2015 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
07/08/2015

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/08/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão.

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor Deputado,

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Descrição:   PARECER SOBRE PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 08/2015

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  07/12/2018 17:31:55  Data da assinatura:  07/12/2018 17:42:15

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
07/12/2018

PARECER SOBRE PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 08/2015

 

ACRESCENTA O INCISO XII AO ARTIGO 28 DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

De autoria do Excelentíssimo Deputado Estadual Moises Braz, a Proposta de Emenda Constitucional nº
08/2015, submete à apreciação do Poder Legislativo proposta que “ACRESCENTA O INCISO XII
AO ARTIGO 28 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

A proposta sob análise consta de 02 (dois) artigos.

 

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa,
conforme disposto no art. 59, inciso I e Art. 60, inciso I da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:
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Art. 59. A Constituição poderá ser emendada mediante
proposta:

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia
Legislativa;

II - do Governador do Estado;

III - de mais da metade das Câmaras Municipais,
manifestando-se cada uma delas pela maioria relativa de seus
membros.

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

O objetivo desta Proposta de Emenda Esta é deixar de forma explícita na Constituição Estadual a
competência do ente municipal na regulamentação da atividade comercial local. Tem   também   o
objetivo   de   incentivar   os municípios   cearenses a exercê-la, regulamentando, através de legislação 
própria,  no  intuito  de proteger a economia, o emprego e o interesse público local.

 Importante salientar que em matéria de controle prévio de constitucionalidade, a matéria da proposição
tem que passar pelo crivo das limitações materiais à alteração constitucional, ou seja, indispensável se faz
analisar se as alterações propostas contraria os dispositivos do art. 60, §4º, CRFB e do art. 59, §4º,
Constituição Estadual, in verbis:

 

Art. 60. Omissis

§ 4º - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda
tendente a abolir:

I - a forma federativa de Estado;

II - o voto direto, secreto, universal e periódico;

III - a separação dos Poderes;

IV - os direitos e garantias individuais.

 

Art. 59. Omissis

§4º Não será objeto de deliberação a proposta que vise
modificar as regras atinentes à alteração constitucional nem
aquela tendente a abolir:

I – Autonomia dos Municípios

II – o voto direto, secreto, universal, igual e periódico; e
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III – a independência e a harmonia dos Poderes.

 

Não constatamos nenhum dispositivo na presente proposta de emenda constitucional que contrarie
matéria vedada pelo rol das cláusulas pétreas presentes na Carta Magna, nem na Constituição Estadual.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de emenda constitucional,
não há qualquer propositura em regime de tramitação ou emenda constitucional aprovada no Estado do
Ceará versando sobre o objeto deste projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor daADMISSIBILIDADE   da Proposta de Emenda Constitucional nº
  de autoria do Deputado Estadual Moises Braz.08/2015

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR
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